
BOLSAS - 2026
REGULAMENTO



Art. 1º Este Regulamento tem por finalidade estabelecer as modalidades,
critérios, procedimentos e obrigações relativas à concessão, manutenção e
perda de bolsas de estudo no curso de Administração da Faculdade Lumino.
Art. 2º As bolsas de estudo constituem instrumento de inclusão social,
comprometimento institucional e estímulo ao mérito acadêmico, integrando o
modelo de impacto social da Lumino, no qual parte da arrecadação obtida com
as mensalidades dos alunos pagantes financia o estudo de bolsistas.

REGULAMENTO DE BOLSAS DE ESTUDO 
CURSO DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO

DISPOSIÇÕES GERAIS

DA COMISSÃO DE BOLSAS

Art. 3º A Comissão de Bolsas da Faculdade Lumino é órgão colegiado vinculado
à Direção da Faculdade, composta por 3 (três) membros designados pela
Direção, com mandato de 1 (um) ano, permitida a recondução.
Art. 4º Cada integrante da Comissão de Bolsas terá direito a um voto, sendo as
decisões tomadas por maioria absoluta. Em caso de empate, a questão será
decidida pela Direção da Faculdade Lumino.
Art. 5º Compete à Comissão de Bolsas:
I. Analisar documentação e analisar entrevistas socioeconômicas, quando
necessário;
II. Deliberar sobre concessão, reclassificação, manutenção e perda das bolsas;
III. Homologar a retirada do benefício por descumprimento deste Regulamento;
IV. Propor revisão anual dos critérios de elegibilidade, conforme previsto em
edital do processo seletivo;



V. Acompanhar a execução e o equilíbrio financeiro do Fundo Solidário de Bolsas
(FSB).
Art. 6º Compete à Direção da Faculdade Lumino definir as políticas gerais que
nortearão os processos de apreciação de bolsas, observando o plano de
negócios institucional e o parecer do Conselho Superior.
Art. 7º As decisões da Comissão de Bolsas exigem quórum mínimo de 2 (dois)
membros e serão registradas em ata.
Art. 8º A Comissão poderá realizar auditorias, diligências ou cruzamento de
informações, com ciência do candidato.
Parágrafo único. Não compete à Comissão de Bolsas deliberar sobre
renegociação de dívidas, descontos comerciais ou propostas financeiras, ainda
que o requerente seja bolsista, cabendo tais matérias à Direção Financeira.

Art. 9º As bolsas de estudo são classificadas em quatro faixas percentuais de
desconto sobre o valor integral da mensalidade:
I. 25% (vinte e cinco por cento);
II. 50% (cinquenta por cento);
III. 75% (setenta e cinco por cento);
IV. 100% (cem por cento).
Art. 10. A concessão das bolsas está condicionada à disponibilidade
orçamentária do Fundo Solidário de Bolsas (FSB) e ao número de vagas
definidas no edital do processo seletivo.
Art. 11. A bolsa de estudo constitui benefício não cumulativo, pessoal e
intransferível, concedido mediante análise técnica e parecer favorável da
Comissão de Bolsas.

DAS MODALIDADES DE BOLSAS DE ESTUDO



Art. 12. São requisitos para a bolsa integral (100%):
I. Ensino médio cursado integralmente em escola pública;
II. Idade entre 16 e 24 anos completos até 31 de dezembro do ano do processo
seletivo; 
III. Compatibilidade entre o patrimônio declarado e a condição socioeconômica
apresentada, a ser avaliada pela Comissão. 
Art. 13. São requisitos para a bolsa parcial (25% a 75%):
I. Idade entre 16 e 24 anos completos até 31 de dezembro do ano do processo
seletivo;
II. Compatibilidade entre o patrimônio declarado e a condição socioeconômica
apresentada, a ser avaliada pela Comissão.

DOS CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE

Art. 14. A solicitação de bolsa deverá ser realizada exclusivamente no ato da
inscrição do processo seletivo, conforme previsto no edital de abertura.
Art. 15. O candidato deverá:
I. Preencher todos os campos obrigatórios do formulário eletrônico;
II. Enviar a documentação exigida no edital, de forma completa e dentro do
prazo estipulado.
Art. 16. A não entrega ou a entrega incompleta da documentação implicará
desclassificação automática.
Art. 17. O candidato contemplado com bolsa deverá efetivar matrícula no prazo
estabelecido no calendário acadêmico da Faculdade Lumino, sob pena de perda
do benefício.

 

DA SOLICITAÇÃO DE BOLSA



Art. 18. A Comissão de Bolsas avaliará os pedidos com base nos seguintes
critérios:
I. Renda familiar per capita e situação de vulnerabilidade social;
II. Número de dependentes;
III. Condições de moradia;
IV. Histórico escolar e desempenho acadêmico;
V. Potencial de liderança.
Art. 19. A Comissão poderá solicitar documentos complementares, cuja não
apresentação no prazo implicará desclassificação.
Art. 20. A classificação final dos candidatos observará o desempenho no
processo seletivo e a disponibilidade financeira do FSB.
Art. 21. A Comissão poderá reclassificar candidatos entre faixas percentuais de
bolsa, conforme o equilíbrio do Fundo Solidário de Bolsas e o número de vagas
disponíveis.

DA ANÁLISE E CONCESSÃO

Art. 22. Para manutenção da bolsa, o(a) estudante deverá atender
cumulativamente aos seguintes requisitos:
I. Desempenho acadêmico em bom nível, conforme avaliação da Comissão;
II. Manter conduta ética e disciplinar compatível com os valores institucionais;
III. Atualizar periodicamente a documentação socioeconômica, quando
solicitado;
IV. Participar de projetos institucionais de impacto social, empreendedorismo e
inovação, mantendo dedicação integral ao curso;
V. Não trancar matrícula por mais de 2 (dois) semestres letivos, consecutivos ou
não;
VI. Não possuir débitos referentes à parte não isenta das mensalidades no
momento da renovação da matrícula.

DA MANUTENÇÃO E PERDA DO BENEFÍCIO



Art. 25. O Fundo Solidário de Bolsas (FSB) é o instrumento institucional de
caráter financeiro e social destinado a assegurar a sustentabilidade do Programa
de Bolsas da Faculdade Lumino, com base no princípio do cofinanciamento
solidário entre estudantes pagantes e bolsistas.
Art. 26. O FSB é constituído exclusivamente por recursos provenientes da
arrecadação das mensalidades pagas pelos alunos não bolsistas do curso de
Administração.
Art. 27. O percentual da receita destinado ao FSB será definido pela Direção da
Faculdade Lumino a cada semestre letivo, considerando o número de alunos
matriculados, a proporção entre bolsistas e não bolsistas e a meta de impacto
social.
Art. 28. Os recursos do FSB terão aplicação exclusiva em:
I. Financiamento das bolsas integrais e parciais concedidas;
II. Garantia da continuidade das bolsas durante todo o ciclo formativo;
III. Cobertura de ajustes decorrentes de desistências ou variações na proporção
de alunos pagantes.
Art. 29. A gestão do FSB é de responsabilidade da Direção Financeira, sob
supervisão da Direção-Geral e acompanhamento da Comissão de Bolsas,
observando os princípios de:
I. Transparência e rastreabilidade financeira;

DO FUNDO SOLIDÁRIO DE BOLSAS (FSB)

Art. 23. A Comissão de Bolsas homologará semestralmente a renovação ou
perda dos benefícios, mediante verificação do cumprimento dos critérios
descritos neste Regulamento.
Art. 24. A perda da bolsa poderá ocorrer por:
I.  não atendimento aos requisitos previstos no art.22;
II. Fraude, falsificação ou omissão de informações;
III. Rendimento acadêmico insuficiente por dois semestres consecutivos;
IV. Infração disciplinar grave;
V. Abandono ou trancamento imotivado do curso.



DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

II. Equilíbrio entre arrecadação e concessões;
III. Prestação de contas periódica;
IV. Finalidade exclusiva de inclusão educacional.
Art. 30. O Fundo Solidário de Bolsas não possui autonomia jurídica nem
natureza patrimonial própria, sendo parte integrante da estrutura financeira da
Faculdade Lumino, com destinação orçamentária específica.
Art. 31. Ao final de cada exercício letivo, a Faculdade Lumino divulgará relatório
consolidado contendo:
I. Valor total destinado ao FSB;
II. Quantitativo de bolsas concedidas e respectivos percentuais;
III. Indicadores de permanência e desempenho dos bolsistas;
IV. Projeções para o ciclo seguinte.
Art. 32. O funcionamento e o saldo do FSB poderão ser auditados pela Direção-
Geral ou por auditoria independente, sempre que necessário, visando à
transparência e integridade do modelo solidário.

Art. 33. O tratamento de dados pessoais observará o disposto na Lei nº
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), com finalidades
específicas de inscrição, seleção, análise socioeconômica, matrícula e gestão
acadêmica.
Art. 34. Os dados pessoais dos candidatos e bolsistas poderão ser
compartilhados apenas:
 I. Em cumprimento de obrigação legal ou judicial;
II. Com terceiros contratados sob cláusula de confidencialidade e finalidade
específica, quando necessário à execução dos procedimentos previstos neste
Regulamento.
Art. 34. Os dados pessoais dos candidatos e bolsistas poderão ser
compartilhados apenas:
 I. Em cumprimento de obrigação legal ou judicial;



DA RECONSIDERAÇÃO, RENOVAÇÃO E PUBLICIDADE

II. Com terceiros contratados sob cláusula de confidencialidade e finalidade
específica, quando necessário à execução dos procedimentos previstos neste
Regulamento.
Art. 35. O candidato poderá exercer seus direitos de acesso, retificação,
anonimização ou eliminação de dados pessoais, mediante solicitação ao
endereço eletrônico privacidade@lum1no.com.br.

Art. 36. A aprovação no processo seletivo não garante a concessão da bolsa, que
dependerá da análise da Comissão e da disponibilidade orçamentária do FSB.
Art. 37. A Comissão de Bolsas poderá conceder bolsas parciais ou integrais com
validade de 1 (um) semestre letivo, renováveis automaticamente a cada
semestre, desde que o(a) bolsista cumpra as obrigações previstas neste
Regulamento.
 § 1º As bolsas referentes ao 1º semestre terão vigência de fevereiro a julho; as
referentes ao 2º semestre, de agosto a janeiro do ano subsequente.
 § 2º As bolsas são pessoais e intransferíveis. Em caso de desistência, o benefício
não se transferirá a outro(a) candidato(a) ou aluno(a).
Art. 38. Todos os pedidos, resultados e comunicados oficiais referentes às bolsas
de estudo serão formalizados e divulgados exclusivamente pelo site institucional
da Faculdade Lumino.

DA ACESSIBILIDADE DIGITAL
Art. 39. A Faculdade Lumino assegura que todos os formulários eletrônicos,
plataformas digitais e demais recursos utilizados no processo de inscrição,
renovação e gestão das bolsas de estudo sejam disponibilizados em formatos
acessíveis, compatíveis com tecnologias assistivas, conforme o disposto na Lei nº
13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência.



DISPOSIÇÕES FINAIS

Parágrafo único. Caso o(a) candidato(a) identifique barreiras de acessibilidade
nos sistemas digitais, poderá solicitar suporte técnico ou atendimento
alternativo por meio dos canais oficiais da instituição, sem prejuízo de prazos ou
direitos.

Art. 40. Casos excepcionais e não previstos neste Regulamento serão analisados
pela Comissão de Bolsas da Faculdade Lumino e, quando extrapolarem suas
competências, pela Direção Financeira, observando os princípios de equidade e
transparência.
Art. 41. A Faculdade Lumino reafirma seu compromisso com a promoção do
acesso ao ensino superior de qualidade, reconhecendo o mérito acadêmico, a
diversidade e a responsabilidade social como pilares de sua missão educacional.

Salvador, 24 de outubro de 2025.

Guilherme Bellintani
Diretor-Geral
Faculdade Lumino



1.   DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO E DOS MEMBROS
DE SEU GRUPO FAMILIAR 

O coordenador do Programa deverá solicitar, salvo em caso de dúvida, somente
um dos seguintes comprovantes de identificação: 

Carteira de Identidade fornecida pelos órgãos de segurança pública das
Unidades da Federação. 
Carteira Nacional de Habilitação, novo modelo, no prazo de validade. 
Carteira Funcional emitida por repartições públicas ou por órgãos de classe
dos profissionais liberais, com fé pública reconhecida por Decreto. 
Identidade Militar, expedida pelas Forças Armadas ou forças auxiliares para
seus membros ou dependentes. 
Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), quando for o caso. 
Passaporte emitido no Brasil. 
Carteira do Trabalho e Previdência Social (CTPS). 

ANEXO I - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA AVALIAÇÃO
SOCIOECONÔMICA 

2.   COMPROVANTES DE RESIDÊNCIA 

O coordenador do Programa deverá solicitar, salvo em caso de dúvida, somente
um dos seguintes comprovantes de residência em nome do bolsista ou de
membro do grupo familiar: 

Contas de água, gás, energia elétrica ou telefone (fixo ou móvel).
Contrato de aluguel em vigor, com firma do proprietário do imóvel
reconhecida em cartório, acompanhado de um dos comprovantes de conta
de água, gás, energia elétrica ou telefone em nome do proprietário do
imóvel. 



Declaração do proprietário do imóvel confirmando a residência, com firma
reconhecida em cartório, acompanhada de um dos comprovantes de conta
de água, gás, energia elétrica ou telefone em nome do proprietário do
imóvel.
Declaração anual do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF).
Demonstrativo ou comunicado do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)
ou da Receita Federal do Brasil (RFB).
Contracheque emitido por órgão público.
Boleto bancário de mensalidade escolar, de mensalidade de plano de saúde,
de condomínio ou de financiamento habitacional.
Fatura de cartão de crédito.
Extrato ou demonstrativo bancário de outras contas, corrente ou poupança.
Extrato ou demonstrativo bancário de empréstimo ou aplicação financeira.
Extrato do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
Guia ou carnê do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) ou do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA).

3.   COMPROVANTES DE RENDIMENTOS 

I. Comprovante de rendimentos do estudante e dos integrantes de seu grupo
familiar, referentes às pessoas físicas e a eventuais pessoas jurídicas vinculadas. 
II. Para comprovação da renda devem ser apresentados documentos conforme o
tipo de atividade. 
III. Para cada atividade, existe uma ou mais possibilidades de comprovação de
renda. 
IV. Deve-se utilizar pelo menos um dos comprovantes relacionados.
V. A decisão quanto ao(s) documento(s) a ser(em) apresentado(s) cabe ao
coordenador do Programa, o qual poderá solicitar qualquer tipo de documento
em qualquer caso e qualquer que seja tipo de atividade, inclusive contas de gás,
condomínio, comprovantes de pagamento de aluguel ou prestação de imóvel
próprio, carnês do IPTU, faturas de cartão de crédito e quaisquer declarações
tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas a qualquer membro do
grupo familiar.



3.1  - ASSALARIADOS 

Três últimos contracheques, no caso de renda fixa.
Seis últimos contracheques, quando houver pagamento de comissão ou
hora extra.
Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do
Brasil e da respectiva notificação de restituição, quando houver.
CTPS registrada e atualizada.
CTPS registrada e atualizada ou carnê do INSS com recolhimento em dia, no
caso de empregada doméstica.
Extrato da conta vinculada do trabalhador no FGTS referente aos seis
últimos meses.
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos. 

3.2  - ATIVIDADE RURAL

Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do
Brasil e da respectiva notificação de restituição, quando houver.
Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ).
Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas
ao estudante ou a membros de seu grupo familiar, quando for o caso.
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos, da pessoa física e
das pessoas jurídicas vinculadas.
Notas fiscais de vendas dos últimos seis meses. 

3.3  - APOSENTADOS E PENSIONISTAS

Extrato mais recente do pagamento de benefício, obtido por meio de
consulta no endereço eletrônico http://www.mpas.gov.br

http://www.mpas.gov.br/


Extratos bancários dos últimos três meses, quando for o caso.
Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do
Brasil e da respectiva notificação de restituição, quando houver. 

3.4 - AUTÔNOMOS

Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do
Brasil e da respectiva notificação de restituição, quando houver.
Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas
ao estudante ou a membros de seu grupo familiar, quando for o caso.
Guias de recolhimento ao INSS com comprovante de pagamento do último
mês, compatíveis com a renda declarada.
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos. 

3.5  - PROFISSIONAIS LIBERAIS

Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do
Brasil e da respectiva notificação de restituição, quando houver. 
Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas
ao estudante ou membros de seu grupo familiar, quando for o caso.
Guias de recolhimento ao INSS com comprovante de pagamento do último
mês, compatíveis com a renda declarada.
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos. 

3.6  - SÓCIOS E DIRIGENTES DE EMPRESAS

Três últimos contracheques de remuneração mensal.
Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do
Brasil e da respectiva notificação de restituição, quando houver.



Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ.
Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas
ao estudante ou a membros de seu grupo familiar, quando for o caso.
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos, da pessoa física e
das pessoas jurídicas vinculadas. 

3.7 - RENDIMENTOS DE ALUGUEL OU ARRENDAMENTO DE BENS
MÓVEIS E IMÓVEIS

Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF acompanhada do
recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de
restituição, quando houver.
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos.
Contrato de locação ou arrendamento devidamente registrado em cartório
acompanhado dos três últimos comprovantes de recebimentos.

4 - COMPROVANTE DE SEPARAÇÃO, DIVÓRCIO OU ÓBITO DOS PAIS 

Comprovante de separação ou divórcio dos pais ou certidão de óbito, no
caso de um deles não constar do grupo familiar do estudante, por estas
razões.
Caso a ausência, no grupo familiar, de um dos pais do estudante ocorra em
função de motivo diverso dos constantes acima, este deverá apresentar
declaração, sob as penas da lei, de duas pessoas que atestem a situação
fática específica, a critério do coordenador do Programa. 

5 - COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA

Cópia de decisão judicial, acordo homologado judicialmente ou escritura
pública determinando o pagamento de pensão alimentícia, caso esta tenha
sido abatida da renda bruta de membro do grupo familiar.



 

Transforme o seu talento em liderança. 

Construa o futuro dos negócios com a Lumino.


